



LEI Nº 1.292/73





Autoriza a celebração de Convênios para a 




execução de Serviços de Telecomunicações e




dá outras providências

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com entidades de direito público ou privado, para os fins de elaboração e execução de projetos e serviço de telecomunicações de interesse para o Município.

Art. 2º - É o Executivo \Municipal autorizado, no cumprimento desta Lei, a praticar os seguintes atos:

I – assumir inicialmente encargos financeiros da ordem de Cr$ 36.000,00 (trinta e seis mil cruzeiros), para cobrirem os despêndios de manutenção preventiva e corretiva do LINK de transmissão dos sinais de televisão captados no Município;

II – participar, financeira e contratualmente, de projetos que tenham por fim a instalação de novos LINKS retransmissores, a serem construídos segundo normas e especificações dos projetos técnicos para esse fim elaborados;

III – participar do capital social de empresa de comunicação que se contituir, para prestação e execução de serviços de telecomunicações, com o objetivo de integrar o Município nos programas estadual e nacional de comunicações.

Parágrafo único – A efetivação das medidas constantes dos incisos II e III   e do artigo 1º serão complementadas mediante autorização do Poder Legislativo para abertura de créditos especiais.
Art. 3º - Ocorrendo a hipótese da constituição de empresa, nos termos do inciso III do artigo anterior, os investimentos porventura realizados pelo Município serão totalmente transferidos àquela, como contra-partida na integralização de sua participação no capital social da empresa.
Art. 4º - No exercício de 1.974, as despesas com manutenção preventiva e corretiva correrão à conta de dotação 3.1.3.7-46.

Parágrafo único – O valor da participação municipal a esta conta, para o exercìcio de 1.975 e subseqüente, serão fixados por ocasião das propostas orçamentárias respectivas.

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 23 de novembro de 1.973.
Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

